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agentes de desenvolvimento 
local ou da ordem escolar?
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Resumo 
O artigo discute as representações e práticas geradas pelo Programa Territórios 
Educativas de Intervenção Prioritária (TEIP), no âmbito da relação entre escola e 
comunidade, centrando-se na ação dos técnicos contratados para gabinetes de 
cariz socioeducativo. Com base nos resultados de um projeto de investigação 
em sete territórios e de uma tese de mestrado em quatro deles, utilizando a 
metodologia do estudo de caso (incluindo análise documental, questionários, 
entrevistas, focus groups e observação direta), observa-se como os projetos 
TEIP – e, em particular, os técnicos contratados – foram mobilizados, sobretudo, 
para atividades de acompanhamento dos alunos e de enriquecimento curricu-
lar, com impacto na pacificação do ambiente escolar. Sendo um conceito legi-
timador da intervenção, o desenvolvimento local raramente se consubstancia 
em ações concretas e consistentes. A partir de uma abordagem crítica, o artigo 
estrutura-se em quatro secções: (1) discussão teórica, (2) apresentação da me-
todologia, (3) a intervenção socioeducativa nos projetos TEIP, (4) os perfis pro-
fissionais e modalidades de ação que têm caracterizado os técnicos contrata-
dos. No final, advoga-se que, para romper os círculos de privação e reprodução 
que marcam as experiências educativas nestes territórios, é necessária uma 
política não apenas “compensatória” ou “reparatória”, mas transformadora das 
estruturas escolares e comunitárias.
Palavras-chave: 
escola; comunidade; reprodução; TEIP; desigualdade.
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Socio-educative intervention in marginalized territories: agents of local 
development or keepers of the school order?
Abstract: The article discusses conceptions and practices in use under the public program Educational Territories 
of Priority Intervention (TEIP) – launched in 1996 and including 10% of the national elementary education 
network in 2010 – vis-à-vis the school-community relationship, focusing on professionals allocated to socio-
educative offices created in the schools included in this program. Drawing upon the results of a research project 
in seven areas defined by the educational administration as “priority territories” and a Maters Thesis in four of 
them, using the “case study” methodology (including documental analysis, surveys, interviews, focus groups 
and direct observation), the text outlines the way local TEIP projects – and especially professionals employed 
in schools under such program – were usually oriented towards “deviant” pupils’ follow-up and extracurricular 
activities implementation. Such process included the emergence of new professional profiles and logics 
of action within schools, based on values as trust, tolerance and individualization, in order to build strong 
relations with “deviant pupils”, producing a positive impact on schooling environment pacification (reduction 
of violence and absenteeism). However, being an official goal of the program and often used as a legitimizing 
concept in intervention projects, local development hardly generates effective and consistent actions; 
therefore, in broad terms, these projects may be interpreted as a way to reinforce social and school order, 
instead of challenging them. The dominant idea – the contribution of schools to local development results from 
the reinforcement of social order and academic scores – is highly controversial. Based on a critical approach 
(Bourdieu, Sousa Santos, Teodoro, among others), the article is organized in four sections: (1) theoretical 
discussion, focusing on the concepts of schooling order, local development and socio-educative intervention; 
(2) methodological presentation, describing both studies and the linkage between them; (3) socio-educative 
intervention in TEIP projects, based on documental analysis, as well as a survey to teachers and parents in the 
seven territories; and (4) occupational profiles and “logics of action” characterizing those professionals, from 
in-depth interviews and direct observation with four of them, with different profiles (psychologist, sociologist, 
care assistant, social educator). In conclusion, it is argued that, in order to break deprivation and reproduction 
circles, a transformative policy of schooling and community structures is required, not just a “compensatory” 
or “reparatory” one.
Keywords: school; community; reproduction; TEIP; inequality.
L’intervention socio-éducative dans les territoires marginalisés: agents de 
développement local ou de l’ordre scolaire?
Résumé: L’article parle des représentations et des pratiques engendrées par le Programme Territoires Educatifs 
d’Intervention Prioritaire (TEIP), dans le cadre de la relation entre l’école et la communauté, en se centrant sur 
l’action des techniciens engagés par des cabinets à vocation socio-éducative. En s’appuyant sur les résultats 
d’un projet d’investigation sur sept territoires et sur une thèse de maîtrise sur quatre d’entre eux, utilisant la 
méthodologie de l’étude de cas (analyse documentaire, questionnaires, entretiens, focus group et observation 
directe y compris) , on observe la façon dont les projets TEIP - et en particulier les techniciens engagés dans 
le cadre de ce programme - ont été mobilisés, surtout pour des activités d’accompagnement des élèves et 
d’enrichissement du curriculum, avec un impact sur la pacification de l’environnement scolaire. S’agissant d’un 
concept légitimant l’intervention, le développement local débouche rarement sur des actions concrètes et 
consistantes. A partir d’un abordage critique, l’article se structure en quatre sections: (1) discussion théorique, 
(2) présentation de la méthodologie, (3) l’intervention socio-éducative dans les projets TEIP, (4) les profils 
professionnels et les modalités de l’action qui ont caractérisé les techniciens engagés. Finalement, on défend 
que, pour rompre les cercles de privation et de reproduction qui marquent les expériences éducatives dans 
ces territoires, une politique non seulement «compensatoire» ou «réparatrice» mais transformatrice des 
structures scolaires et communautaires est nécessaire. 
Mots-clés: école; communauté; reproduction; TEIP; inégalité.
La intervención socioeducativa en territorios marginados: ¿agentes de 
desarrollo local o del orden escolar?
Resumen: El artículo discute las representaciones y prácticas generadas por el Programa Territorios Educativos 
de Intervención Prioritaria (TEIP), en el ámbito de la relación entre escuela y comunidad, con enfoque en la 
acción de los técnicos contratados para gabinetes de intervención socioeducativa. Con base en los resultados 
de un proyecto de investigación en siete territorio y de una tesis de maestría en cuatro de ellos, utilizando la 
metodología de estudio de caso (incluyendo análisis documental, cuestionarios, entrevistas, grupos focales y 
observación directa), se observa como los proyectos TEIP – y en particular los técnicos contratados – han sido 
movilizados, sobre todo, para actividades de acompañamiento de los alumnos y de enriquecimiento curricular, 
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con impacto en la pacificación del ambiente escolar. Siendo un concepto legitimador de la intervención, el 
desarrollo local rara vez se consubstancia en acciones concretas y consistentes. A partir de un abordaje crítico, 
el artículo se estructura en cuatro secciones: (1) discusión teórica; (2) presentación de la metodología; (3) 
la intervención socioeducativa en los proyectos TEIP; (4) los perfiles profesionales y modalidades de acción 
que caracterizan los técnicos contratados. Al final, se argumenta que, para romper los círculos de privación 
y reproducción que marcan las experiencias educativas en estos territorios, es necesaria una política no 
solamente “compensatoria” o “correctiva”, sino que transformadora de las estructuras escolares y comunitarias. 
Palabras clave: escuela; comunidad; reproducción; TEIP; desigualdad.
1. Introdução
Durante as últimas décadas, as políticas educativas em Portugal têm sido 
pautadas por um carácter híbrido: orientadas por um paradigma internacional 
hegemónico de corte neoliberal, mitigado por discursos e preocupações de teor 
emancipatório (Teodoro & Aníbal, 2007). 
O programa Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP) – lançado 
em 1996 e alargado em 2008, até abranger cerca de 10% da rede pública de 
educação básica – constitui um “estudo de caso”, ao partir de uma retórica de 
intervenção socioeducativa para caucionar estratégias de pacificação da ordem 
escolar, com resultados discutíveis no combate às desigualdades e na promoção 
do desenvolvimento local (Canário, Alves & Rolo, 2001).
Com base nos resultados de um estudo desenvolvido, em 2010 e 2011, em 
sete territórios, bem como do aprofundamento realizado em quatro escolas, no 
âmbito de uma tese de mestrado, o artigo prossegue este debate, explorando 
o papel dos novos profissionais, contratados no âmbito do programa TEIP, para 
reforçar gabinetes locais de intervenção socioeducativa1. 
A contratação destes técnicos absorveu uma parte significativa das verbas do 
programa, permitindo a alocação (ainda que precária e temporária), nas escolas, 
de novos perfis profissionais e de modalidades emergentes de ação socioeduca-
tiva, área em que a expansão recente, no nosso país, de ofertas de formação supe-
rior contrasta, quer com a escassa tradição quer com o parco investimento público 
ou privado, com vista à sua integração laboral. Torna-se, pois, fundamental refle-
tir sobre os contornos que adotou esta intervenção, no sentido de contribuir para 
a construção de uma práxis socioeducativa sustentável e emancipatória.
2. Ordem escolar, desenvolvimento local e intervenção socioeducativa
A expansão dos sistemas educativos tem estado associada à imposição de uma 
ordem escolar uniformizada, exacerbada nos modelos centralizados e burocráticos 
do Sul da Europa (Abrantes, 2008)2. Esta ordem assenta na  naturalização de um 
“arbitrário cultural”, derivado da cultura das classes dominantes, e que se mate-
rializa em orientações curriculares e disciplinares estritas, indutoras de “violência 
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 simbólica” sobre os saberes, valores e códigos locais, como via para assegurar e 
legitimar processos de reprodução social e cultural (Bourdieu & Passeron, 1970).
Este não tem sido um processo pacífico, sobretudo nos contextos sociocultu-
rais (étnicos, regionais ou de classe) mais distantes desfavorecidos, relativamente 
aos centros de poder, gerando-se processos de resistência coletiva e de “inversão 
simbólica” (Apple, 1989). Tais tensões produzem fenómenos classificados pelos 
sistemas dominantes como ilegítimos, justificando as taxas massivas de retenção 
e abandono escolar e, logo, inscrevendo-se nos mecanismos de reprodução.
Desde os anos 80, esta engrenagem foi reforçada, à escala global, através de 
políticas neoliberais, concomitantes com dinâmicas de concentração do poder e 
de criminalização dos problemas sociais (Sousa Santos, 2001; Wacquant, 2001). 
No campo educativo, esta orientação tem-se traduzido na imposição de uma 
agenda transnacional (Teodoro, 2008), sobre a influência de poderosas institui-
ções transnacionais, assente numa noção restrita e “contábil” da escolarização, 
orientada para a transmissão unidirecional de um saber elementar, uniforme 
e descontextualizado, aferida por provas estandardizadas (Popkewitz, 1991; 
Afonso & Lima, 2005). No nível organizacional, esta política tem conduzido à 
diferenciação de “circuitos de escolarização” (Gewirtz, Ball & Bowe, 1995), sob 
a retórica da “livre escolha”, e à adoção de modelos de reforço das hierarquias 
e da eficácia na gestão escolar (Torres & Palhares, 2009).
Simultaneamente, movimentos contra-hegemónicos têm ensaiado modelos 
alternativos, comprometidos com a construção de pontes entre o trabalho es-
colar e a revitalização das comunidades (Ferreira, 2005; Amaro, 1996; Warren & 
Mapp, 2011). Como assinala Fragoso (2005), o desenvolvimento local constitui 
um espaço que reconhece (e potencia) a participação política e cívica, sobretu-
do de grupos desfavorecidos, a criação de redes e de um fundo de conhecimen-
to endógeno, assente em combinações singulares do tradicional e do moderno, 
do local e do global.
É nesta tensão que se dá a “emergência do local” no campo educativo (Char-
lot, 1994) e a aposta na “autonomia das escolas” (Barroso, 1996), incluindo o 
desenho de políticas educativas “territorializadas” e programas educativos es-
pecíficos em áreas marginalizadas, como as Zones d’Éducation Prioritaire (Fran-
ça), as Education Action Zones (Reino Unido) ou os TEIP (Portugal). Se partem de 
uma retórica de autonomia, desenvolvimento endógeno e integração da edu-
cação nos tecidos locais, estas modalidades emergentes de governança  têm-se 
reduzido a meios instrumentais para diminuir os indicadores de violência e 
abandono escolar, contribuindo para o êxito da imposição da ordem escolar e 
da reprodução sociocultural (Anyon, 2005).
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É nesta dualidade que se estabelecem projetos e profissionais de interven-
ção socioeducativa, em gabinetes especializados para o efeito (de “apoio ao 
aluno e à família” ou com outras designações), dando origem a mutações nas 
teias relacionais e nas estruturas locais de poder que importa analisar3. Por 
um lado, estes protagonistas induzem novas dinâmicas na escola e no territó-
rio, a partir de referentes cognitivos construídos em áreas como a Psicologia, a 
Sociologia e o Serviço Social, bem como em espaços emergentes de formação, 
como a Animação Sociocultural, a Mediação Socioeducativa e a Educação Social 
(Soriano Díaz, 2006; Costa e Silva et al., 2010). Por outro, uma vez integrados 
no sistema educativo (em posições precárias e subordinadas), estes atores são 
orientados, a vários níveis, para o cumprimento das funções consideradas prio-
ritárias na prossecução das políticas hegemónicas e, em particular, na manuten-
ção da ordem escolar. 
3. Uma pesquisa a dois tempos
O presente artigo discute e aprofunda a temática, a partir da análise dos re-
sultados empíricos de dois projetos desenvolvidos, entre 2010 e 2011.
A partir da metodologia de “estudos de caso comparados” (Duarte, 2008), 
realizou-se um estudo nacional em sete TEIP – selecionados para assegurar a 
maior diversidade, em termos sociais e geográficos, mas também de estratégia 
educativa e de resultados académicos4 – envolvendo dez investigadores e in-
cluindo análise documental, observação direta, aplicação de questionários aos 
professores e aos pais, realização de entrevistas a diretores e “focus groups” 
com professores, alunos e técnicos. Tratando-se de um projeto amplo, cujo rela-
tório final está disponível online (nota 1), centramo-nos aqui nos dados relati-
vos à intervenção socioeducativa.
Em seguida, uma das participantes na pesquisa de terreno dedicou a sua 
dissertação de mestrado à relação entre projetos educativos e desenvolvimento 
local, analisando como esta se materializa no trabalho dos técnicos de interven-
ção socioeducativa, contratados ao abrigo do programa. Isto implicou uma nova 
revisão bibliográfica, análise documental, observação participante e entrevis-
tas em profundidade aos técnicos, em quatro agrupamentos de escolas abran-
gidos pelo programa. Estes foram selecionados salvaguardando a diversidade 
dos perfis dos técnicos, incluindo licenciados em Psicologia (P), Sociologia (S), 
Serviço Social (SS) e Educação Social (ES).
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4. Os projetos TEIP e a intervenção socioeducativa
A análise dos projetos TEIP, em 2010/2011, nos sete agrupamentos selecio-
nados, complementada pelas entrevistas aos diretores dos respetivos agrupa-
mentos, permitiu-nos mapear as ações concretas que compuseram cada projeto. 
Apesar de um vasto espectro de temáticas e de variações locais (ver quadro 1), 
as ações concentram-se na criação de serviços de acompanhamento aos alunos 
e às famílias, bem como no alargamento das ofertas de enriquecimento curricu-
lar (clubes, redes, salas temáticas, torneios, cursos de verão, etc.). Foi também 
nestas duas áreas que se privilegiou a alocação de técnicos de intervenção so-
cioeducativa.
Quadro 1 - Ações desenvolvidas no âmbito do projeto TEIP, segundo o seu objetivo 
principal, em cada um dos sete agrupamentos estudados
TEIP A B C D E F G TOTAL
Intervenção organizacional (15)
Avaliação e organização 1 2 2 0 1 2 4 12
Infra-estruturas e oferta educativa 0 0 0 1 1 1 0 3
Práticas pedagógicas e resultados escolares (22)
Melhoria das práticas pedagógicas 1 0 2 1 0 0 4 8
Reforço Matemática & LP 0 1 5 1 2 1 1 11
Ensino experimental das ciências 0 0 1 0 1 0 0 2
Valorização do mérito 0 0 0 0 0 0 1 1
Integração e Acompanhamento (29)
Acompanhamento NEE 0 0 0 0 1 0 0 1
Integração multicultural 1 0 1 0 2 1 1 6
Animação dos espaços escolares 1 0 0 1 0 0 0 2
Acompanhamento alunos/famílias 4 4 1 2 2 2 2 17
Segurança e prevenção 1 0 1 0 1 0 0 3
Atividades de enriquecimento curricular (32)
Enriquecimento curricular 10 2 5 2 4 0 5 28
Informática 0 0 1 0 1 0 2 4
Atividades comunitárias (12)
Envolvimento da comunidade local 2 1 2 3 1 0 3 12
Fonte: análise documental dos projetos TEIP, em curso no ano letivo 2010-11.
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Embora apresentada como problemática em todos os territórios, a relação 
com a comunidade é objeto de poucas iniciativas. Destacando-se os casos A 
e E, por um maior envolvimento na comunidade local, nota-se um panorama 
dominado por projetos centrados nas escolas e que olham para a comunidade 
de forma algo distante e estereotipada, a partir de um diagnóstico que poucas 
vezes vai além do superficial e que enfatiza os constrangimentos, mas raramen-
te as oportunidades inscritas no tecido local. O objetivo de reforçar a relação 
com as famílias é orientado por uma preocupação de legitimação, moralização e 
controlo, mais do que de ampliar a participação democrática na vida escolar ou 
a mobilização dos saberes, interesses e aspirações locais. Apesar da lógica ter-
ritorial que preside ao programa a do objetivo expresso de promover o desen-
volvimento local (reafirmados no despacho normativo n.º 55/2008), observa-
-se que os projetos educativos de alguns dos agrupamentos envolvidos são até 
mais ambiciosos, nesta dimensão, do que os projetos TEIP.
Não estando presente nos normativos que regulam o programa, a indiscipli-
na surge em todos os projetos, associada ao contexto social envolvente (sem 
que esta associação seja resultado de diagnóstico). A organização de atividades 
de enriquecimento curricular, a animação dos espaços escolares, a promoção de 
competências sociais e a prevenção de situações de risco, através da contrata-
ção de técnicos especializados, constitui uma estratégia comum para combater 
este problema, em alguns casos, associada a um maior acompanhamento por 
parte dos diretores de turma e/ou de tutores designados. 
No inquérito aplicado aos professores, a redução da indisciplina constitui a 
principal mais-valia reconhecida do projeto TEIP, enquanto a promoção das apren-
dizagens dos alunos merece uma avaliação positiva, mas menos expressiva (qua-
dro 2). Por seu lado, no questionário aos encarregados de educação, é de destacar 
o seguinte contraste: enquanto as dificuldades de aprendizagem dos filhos são 
reconhecidas pela larga maioria das famílias (69,8%), já a indisciplina frequente 
na sala de aula é apenas afirmada por 17,7% dos encarregados de educação.
Quadro 2 - Professores que consideram que o projeto TEIP foi muito importante (%), 
segundo o objetivo e o agrupamento
D F C E A B G TOTAL
Sucesso escolar 47,5 26,2 50,0 36,5 62,5 55,4 35,8 43,6
Aprendizagens 27,3 16,4 46,1 23,1 61,6 27,8 9,9 30,2
Disciplina 50,8 38,8 40,0 39,1 61,5 56,9 42,0 46,3
Assiduidade 55,9 31,1 45,7 40,9 61,5 56,9 35,8 45,7
Relação comunidade 55,9 38,8 54,3 27,8 53,1 56,9 42,0 45,0
Fonte: Questionário online a todos os professores, com uma taxa de resposta superior a 
60% nos sete agrupamentos (n=663).
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Entre órgãos de gestão, professores e alunos destes sete agrupamentos, 
há uma ideia partilhada de que os gabinetes socioeducativos constituem uma 
mais-valia, sendo notório o receio de que deixem de funcionar, no término da 
vigência do projeto. Este papel foi reconhecido nas dimensões da gestão de 
conflitos, de acompanhamento de alunos e na formação de “competências so-
ciais”, através da dinamização de clubes e projetos, atividades culturais, etc.
Se os docentes reconheceram a importância destes serviços no apoio e 
acompanhamento dos alunos, a maioria dos técnicos contratados manifestou 
a visão de que a sua ação é diretamente pedagógica, no sentido de potenciar o 
desenvolvimento de competências e disposições, por parte dos alunos. A este 
propósito, foi possível distinguir agrupamentos em que o trabalho de docentes 
e técnicos já ocorre num quadro de integração, enquanto noutros subsistem 
tensões e distâncias.
A dinamização de atividades de enriquecimento curricular pode (ou não) ser 
uma porta de entrada para uma relação de maior abertura e envolvimento, entre 
a escola e a comunidade. Nos territórios A e B, os técnicos criaram um conjunto 
de atividades na área das artes e desportos urbanos, com grande visibilidade 
local, que envolvem os alunos de várias idades, em espaços e tempos diversos, 
bem como os seus familiares, desenvolvendo, de forma cooperativa, competên-
cias sociais, teias relacionais e novos sentidos para a experiência escolar. Nou-
tros casos, impera uma noção restrita destas atividades, basicamente como ocu-
pações de tempos livres e forma de prevenção da violência no espaço escolar.
5. Perfis profissionais e modalidades de intervenção emergentes: 
quatro casos
Uma tese de mestrado realizada na sequência deste projeto permitiu-nos 
explorar com maior profundidade o trabalho dos gabinetes de intervenção so-
cioeducativa e, em particular, compreender as práticas e representações dos 
técnicos responsáveis. Neste sentido, foram selecionados quatro agrupamentos 
para uma análise mais fina e, no interior de cada um, acompanhou-se o trabalho 
de um profissional, através de entrevistas, análise documental e observação 
participante.
Nos quatro casos, são jovens licenciados, cuja formação inicial e o interesse 
pessoal os motivaram para um trabalho de intervenção socioeducativa. Descre-
vem dificuldades de adaptação nos primeiros meses, até por ocuparem funções 
que não existiam anteriormente, mas que progressivamente se foram dissipan-
do, dando lugar a um trabalho mais consistente e focalizado. A psicóloga já 
 colaborava há alguns anos com a escola, em regime de voluntariado, tendo o 
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projeto TEIP permitido a sua incorporação, enquanto, nos restantes casos, os 
técnicos não tinham qualquer contacto anterior com a escola, tendo concorrido 
e sido selecionados. O sociólogo foi incorporado na função de mediador socio-
cultural. Também a assistente social exerceu, no primeiro ano, a função de me-
diadora e, com a saída da colega, passou a exercer a atividade correspondente à 
sua licenciatura, como técnica de serviço social.
“Foi a primeira vez que trabalhei numa escola TEIP, é óbvio que também me 
senti um bocado desenquadrado, algumas das vezes não soube lidar com 
alguma situação mas também acho isso perfeitamente normal (...) O meu 
trabalho aqui tem sido no fundo para aquilo que eu realmente me formei e 
que estou a trabalhar... é trabalhar competências com os alunos. No fundo é 
ser uma referência para muitos deles. Que seja um espelho, se calhar, de um 
sucesso educativo e é isso que eu lhes tento passar”. (ES)
“Aos poucos também tivemos (…) de ir desconstruindo e ir descodificando as 
coisas e de mostrar que o nosso posicionamento hierárquico não era o mais 
importante, mas sim aquilo que nós poderíamos fazer para contribuir para 
o ambiente escolar”. (S)
“Houve uma fase de estranheza. Foi preciso as pessoas se habituarem. Primeiro 
saber que havia cá uma pessoa que estava naquele sitio com aquele nome. 
Depois foi preciso estabelecer uma relação, mais que não fosse de cordiali-
dade, e com outros aprofundar e fazer trabalho (...) Eu sinto-me psicóloga, 
sou psicóloga. Mesmo num grupo de estudo, numa coisa que à partida pode 
estar um professor a fazer, posso usar ferramentas dos professores, mas não 
deixo de observar o grupo como psicóloga clínica que é uma coisa ainda mais 
específica. Portanto, não deixo nunca de ter esse olhar, eu aí sou psicóloga”. (P)
Estes profissionais foram enquadrados no Gabinete de Apoio ao Aluno e à 
Família, exceto no caso do sociólogo/mediador, integrado no Gabinete de Inter-
venção Comportamental. O seu trabalho centrou-se no acompanhamento, apoio 
e orientação dos alunos, na escola-sede, através da organização de atividades 
dirigidas para o desenvolvimento de competências, bem como do contacto di-
reto com os alunos “sinalizados”, devido a problemas persistentes de violência, 
indisciplina, insucesso, absentismo, entre outras. 
A intervenção destes profissionais é guiada pelos valores da confiança, da 
empatia, do afeto, do diálogo e da individualização. As crianças e os adolescen-
tes são concebidos como portadores de carências e instabilidades, em virtude 
dos seus contextos sociais e familiares, mas suscetíveis de criar relações fortes 
com os profissionais, de se envolver em atividades significativas e de desenvol-
ver as competências exigidas pela escola, desde que acompanhados e apoiados. 
A própria juventude dos técnicos é convocada, enquanto aspeto catalizador de 
uma relação mais próxima, aberta e compreensiva, de ambas as partes. As en-
trevistas com os docentes confirmaram a importância atribuída a este trabalho 
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mais individualizado por parte dos técnicos, ainda que assente na ideia de que, 
aos professores, lhes falta o tempo necessário para estabelecer tais relações.
“É um trabalho (…) muito mais intenso porque é todos os dias com as mesmas 
crianças. Tu ficas a conhecer as realidades deles. (…) Eu estou mesmo a trabalhar 
com eles e isso cria uma relação muito próxima com eles e permite-me também, 
ao conhece-los melhor, saber o que hei-de aplicar a cada um deles”. (ES)
“Com os alunos a relação é perfeita, o nosso público-alvo por excelência. (…) Eles 
prestam-se muito à relação quando percebem que a relação é bem-intencionada. 
Basta que a relação seja bem-intencionada para que se construa ali um conjunto 
de relacionamentos baseados num clima assim quase fraternal”. (S)
“Acho que o TEIP é uma mais-valia, principalmente porque por norma vão ser 
sempre técnicos recém-licenciados, e pessoal novo, e envolves-te de maneira 
diferente com os miúdos, e eles também chegam a ti de outra maneira”. (AS)
O trabalho direto com a comunidade revela-se menos intenso, ainda que os 
técnicos tenham referido o contacto regular com as famílias dos jovens, incluin-
do visitas domiciliárias, bem como a participação em redes e projetos comuni-
tários, em articulação com parceiros locais. Esta vertente depende das orienta-
ções de cada projeto TEIP, sendo que, entre os quatro casos, apenas o sociólogo 
salientou o papel da “sua” escola na mobilização da comunidade local. 
Por seu lado, ao conceber estes jovens como “vítimas” do contexto, os téc-
nicos transparecem uma imagem negativa dos territórios , refletindo a visão 
dominante nas escolas. Conceitos como “desestruturação”, “carência” e “aban-
dono” são mobilizados para descrever as famílias e os bairros. A escola é apre-
sentada como um “porto de abrigo” para os alunos que, mesmo quando não têm 
sucesso escolar, valorizam o tempo que passam no estabelecimento de ensino, 
pela segurança, estruturação e integração que proporciona.
“Temos casos desde violência doméstica a casos de toxicodependência. Eles 
[alunos] vêm realmente de contextos muito complicados e muito problemáticos 
e isso depois reflete-se obviamente no seu percurso escolar e no seu interesse ou 
desinteresse que têm pela escola (...) A escola está inserida no ‘pior’ contexto. 
É aquela que alberga os alunos dos bairros mais complicados (...)[Os pais] não 
têm grande iniciativa. Nem em casa têm, quanto mais na escola”. (ES)
“Estes jovens o que eu noto aqui é que são muito pouco acompanhados, eles 
não têm quase supervisão nenhuma, os pais saem de manhã de madrugada 
para ir trabalhar e só regressam à noite. Ou seja, como se diria na gíria eles 
andam à nora completamente (...) Andam [os alunos] completamente ao 
‘Deus dará’ e às vezes até podem ter um sentido da vida e daquilo que querem 
diferente, mas o único acompanhamento que têm é do pessoal que está na 
rua (…) então não têm ninguém em casa, vão se juntar aos que estão na rua 
e nem sempre aos melhores, mas ao fim ao cabo são esses que lhes dão 
atenção. (…) Eles acabam por criar-se uns com os outros”. (AS)
Mas os técnicos não deixam de desenvolver um sentido reflexivo e crítico 
sobre os processos em que intervêm e sobre a relação escola-comunidade. Por 
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exemplo, o sociólogo enfatiza o estigma que existe sobre o território enquanto 
fator que dificulta o trabalho escolar e a estruturação dos percursos juvenis, 
enquanto a psicóloga reconhece que a criação de uma identidade positiva (de 
bairro e de escola) constitui um dos elementos-chave para que se desenvolva 
um trabalho consistente e bem sucedido. 
“Há um estigma associado ao contexto socioeducativo que é um estigma muito 
comum dos bairros considerados problemáticos que muita gente que vem aqui 
trabalhar já pensa que não vale a pena fazer mais (…) Por um lado, a escola 
tem dificuldades em se mostrar claramente aos miúdos como um veículo de 
promoção social e depois, os próprios agentes educativos tendencialmente, 
não sei se de forma inconsciente, é muito frequente utilizar o contexto como 
bode expiatório para que as coisas não corram bem. Cria assim uma situação 
em que, até acreditar que é possível, é preciso muito trabalho”. (S)
“Ainda há dinâmicas que se vivem, que vêm do passado e se calhar também por 
alguma crise de identidade, quando o bairro foi demolido e foram realojados, 
se calhar ainda estão a tentar encaixar quem são eles, quem é o bairro agora 
(...) O principal desafio do agrupamento enquanto agrupamento é definir de 
forma mais clara para onde é que o agrupamento quer ir, qual é o caminho. (…) 
Há metas definidas para o sucesso educativo e tudo mais, mas se calhar falta 
definir um pouco coisas mais particulares, o que é que se quer exatamente 
para os alunos, dos alunos e da escola. Que identidade?”. (P)
Por fim, os técnicos coincidem que as escolas têm beneficiado com o projeto 
TEIP, destacando a pacificação e regulação das relações no espaço escolar. O so-
ciólogo e a psicóloga, há mais de três anos nos respetivos gabinetes, referiram 
uma mudança, de uma etapa inicial focada nas questões dos comportamentos 
(in)disciplinados, a uma segunda centrada no desenvolvimento da autonomia, 
motivação e sucesso escolar dos alunos. Nestes discursos, combina-se a pres-
são crescente para a melhoria dos desempenhos nas provas nacionais, como 
elemento de auto-legitimação das práticas profissionais e do próprio TEIP, com 
a afirmação de uma identidade profissional vinculada ao propósito da emanci-
pação dos sujeitos.
6. Notas finais
O artigo procurou contribuir para o conhecimento sobre o modo como as po-
líticas de territorialização educativa se têm consubstanciado, a nível local, atra-
vés do programa TEIP, focando a sua vertente de intervenção socioeducativa. 
Podemos situar o programa na linha minoritária das ações de teor emanci-
patório, com o intuito de compensar, parcialmente, os desequilíbrios e rupturas 
produzidos pelas políticas dominantes (Teodoro & Aníbal, 2007). Porém, face 
à dimensão dos problemas, os recursos alocados permanecem muito limitados 
e o seu aproveitamento confronta-se com a instabilidade permanente em que 
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decorrem os projetos, em particular, quanto ao seu financiamento. Apesar do 
rótulo de prioritários, estes estabelecimentos continuam a estar entre os menos 
dispendiosos, para o Estado, e alguns deles continuam a aguardar intervenções 
nas instalações e equipamentos, em questões básicas para o seu funcionamento. 
O estudo permitiu observar como os projetos TEIP e os gabinetes socioeduca-
tivos têm sido orientados para um reforço do trabalho de integração, orientação 
e acompanhamento dos alunos em situações de indisciplina e/ou de insucesso 
escolar, sendo reconhecido pelas comunidades educativas o seu impacto positi-
vo, sobretudo, na pacificação das relações no espaço escolar. Observou-se que os 
técnicos contratados se encontravam comprometidos com uma intervenção indi-
vidualizada, baseada na construção de laços afetivos e de confiança, compensan-
do uma escassez de tempo que assumem os professores para um trabalho desta 
natureza. Em contraste com a precariedade com que o exercem, trata-se de um 
labor de longo prazo, em que o entrosamento com os demais agentes da comuni-
dade educativa se foi consolidando, permitindo assim uma passagem progressiva 
de um enfoque nos comportamentos para outro na melhoria das aprendizagens. 
Tal como notam Stoer & Rodrigues (2000) ou Canário, Alves & Rolo (2001), a 
capacidade de transformação da relação escola-comunidade permanece muito 
limitada, pois implica uma mudança efetiva nas estruturas escolares e comuni-
tárias. É significativo, aliás, dos processos de mediação das políticas educativas 
que o controlo dos comportamentos surge como principal resultado dos proje-
tos TEIP, quando não consta dos normativos que instituem o programa, enquan-
to o desenvolvimento local, concebido como um dos quatro objetivos centrais, 
raramente surge enquanto orientador de ações. A alocação de técnicos acaba 
por ser reduzida, até pelas condições precárias em que exercem a sua atividade, 
a ações de reforço da “ordem escolar”, na melhor das hipóteses, permitindo a 
alguns jovens uma libertação individual das condições sociais de origem.
Tal como foi observado numa casa da juventude na periferia do Porto (Mar-
ques da Silva, 2010), a intervenção socioeducativa nos contexto dos TEIP não es-
capa a uma tendência de “psicologização” dos problemas sociais, concentrando 
os seus (parcos) recursos na “reparação” dos indivíduos, relações e percursos, e 
abdicando de uma transformação das estruturas sociais e escolares que produ-
zem, de forma sistemática, tais problemas (Anyon, 2005). Isto gera sentimentos 
frequentes de frustração nos seus protagonistas, sobretudo por uma dedicação 
ao trabalho escassamente recompensada por resultados objetivos.
Embora esta intervenção de cariz “compensatório” ou “reparador” seja im-
portante, contribuindo para a pacificação, a coesão social e as redes relacio-
nais, no contexto de escolas e bairros marginalizados, não é suficiente, por si 
própria, sendo necessária uma mudança das políticas educativas e territoriais 
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que fomente ações emancipatórias, através da revogação dos mecanismos de 
dominação e exclusão.
Notas
1  Referimo-nos ao projeto Efeitos TEIP: Avaliação de impactos escolares e sociais em sete territó-
rios educativos de intervenção prioritária, desenvolvido no CIES-IUL, bem como à dissertação 
Projetos TEIP e novos perfis profissionais nas escolas: Agentes de desenvolvimento local?, de-
fendida no ISCTE-IUL. O relatório final do projeto encontra-se em http://www.dgidc.min-edu.
pt/index.php?s=noticias&noticia=176 e a tese pode consultar-se em http://repositorio-iul.
iscte.pt/handle/10071/4367. O artigo é da autoria do coordenador do projeto e da autora 
da dissertação, mas é importante agradecer a colaboração dos restantes investigadores do 
projeto: Cristina Nunes, Cristina Roldão, Liliana Alves, Patrícia Amaral, Rosário Mauritti, Tânia 
Rocha e Telma Leal. 
2  Na sua tese de doutoramento, um dos autores aprofundou como este processo se (re)configu-
rou, no caso do sistema educativo português do ensino básico, entre 1965 e 2005 (Abrantes, 
2008). Através da análise da literatura especializada e de entrevistas aos líderes políticos 
das últimas décadas, é notável como, apesar de se atravessar uma revolução político-social 
e, posteriormente, uma sucessão de mais de vinte governos, formados por diferentes forças 
políticas, existe uma linha de continuidade – de figuras e, sobretudo, de orientações ideoló-
gicas – desde o final dos anos 60.
3  É certo que estes perfis e práticas profissionais se ancoraram a figuras com mais tradição nos 
espaços escolares, como é o caso do assistente social e do psicólogo ou orientador vocacio-
nal (Dionísio, 2011). Porém, é inegável que o enfoque na intervenção socioeducativa adotou 
dimensões e contornos singulares, no âmbito do programa TEIP.
4  Foram selecionados territórios situados nas cinco regiões de Portugal Continental e que cor-
respondem aos quatro perfis definidos: (1) realojamento e exclusão nas periferias urbanas; 
(2) difusos; (3) urbanos heterogéneos; (4) semi-rurais. Incluíram-se territórios integrados nas 
várias etapas do programa, assim como alguns em que resultados escolares conheceram uma 
efetiva melhoria e outros em que isso não se verificou.
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